ASSINATURA DO PROTOCOLO REFERENTE À CONVERGÊNCIA DO TARIFÁRIO
Angra do Heroísmo, 2 de Maio de 2003

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Senhor Ministro da Economia

Senhores Membros do Governo

Senhoras e Senhores Convidados
A assinatura, que agora ocorreu, do Protocolo de Regularização da Dívida à Empresa de Electricidade dos Açores e ao Fundo Regional de Apoio às Actividades Económicas, constitui um importante momento de reafirmação dos compromissos de solidariedade nacional do Governo da República e reconfirma o percurso que temos feito no processo em conclusão da convergência nacional do tarifário eléctrico.

Cumpre-me registar, em nome do Governo Regional, o interesse e empenhamento revelados pelo Senhor Ministro da Economia, aqui presente, que, nesta como em outras matérias, tem desenvolvido uma política de cooperação e articulação com o Governo Regional que temos o maior gosto em assinalar.

Na União Europeia, com excepção da situação no Reino Unido, os Açores e a Madeira eram os únicos casos em que se mantinha uma política de diferenciação do preço da energia eléctrica no mesmo país. Regiões, insulares e territorialmente dispersas, como por exemplo as Canárias, com uma população residente cerca de seis vezes superior à dos Açores e uma população flutuante de mais de doze milhões de pessoas, há muito concretizaram essa convergência, recebendo do governo central as compensações financeiras necessárias para a assegurar.
Quando em 1996 o VII Governo Regional tomou posse, procedemos, de imediato, a um estudo comparado de todas as regiões arquipelágicas da União Europeia que já tinham encetado a convergência do tarifário eléctrico com os respectivos países. Formalizámos, junto do Governo da República, essa pretensão, e em cooperação com este, determinaram-se as especificidades dos arquipélagos dos Açores e da Madeira no que se refere aos custos, e formas de os compensar, das empresas de produção, transporte e distribuição, para manter um determinado tarifário. Iniciámos o processo de convergência em 1998 e tudo correu bem até que as restrições impostas pelo Pacto de Estabilidade e Crescimento vieram tornar cada vez mais contingente a aprovação no Orçamento de Estado das indemnizações necessárias à sua continuidade sustentada. Assim, em 2001, procurámos, conjuntamente com o Governo da República, uma nova solução, e, no início de 2002, ainda na vigência do Governo da República anterior, foi publicada legislação que permitiu a extensão às Regiões Autónomas da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, relançando-se, assim, novas perspectivas para a concretização do projecto. 

Foi feito um novo trabalho exaustivo de análise dos custos das duas empresas nas Regiões Autónomas e a partir de 2003 estas passaram a receber, de uma forma regular, as compensações derivadas da comprovação daqueles sobrecustos directamente da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos. Dadas as restrições legais existentes de determinação dos preços do tarifário eléctrico aos consumidores não foi possível nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, ainda em 2003, atingir a convergência total. Estamos certos que no próximo ano tal ocorrerá dada a pequena diferença remanescente. Todavia, no que se refere aos consumidores domésticos, os tarifários já são idênticos no todo nacional. O caminho percorrido foi longo, mas foi certamente importante. Hoje, a tarifa média da electricidade nos Açores situa-se apenas 6% acima da tarifa média nacional, quando em 1998 era 36% superior.

O protocolo que acabámos de assinar refere-se a 56 milhões de Euros em dívida para com a Empresa de Electricidade dos Açores e o Fundo Regional de Apoio às Actividades Económicas. 6 milhões de Euros são referentes ao período 98/2000, 23.8 milhões de Euros são referentes ao ano de 2001 e 26.3 milhões de Euros são referentes ao ano de 2002. Com este protocolo o Governo da República compromete-se a satisfazer esta dívida em dez anos, sem pagamento de juros à Empresa de Electricidade dos Açores e ao Fundo Regional de Apoio às Actividades Económicas. A intervenção do Fundo resultou da necessidade de diluir o esforço feito pela Empresa concessionária no processo de convergência, dadas as dificuldades financeiras do País reveladas a partir de 2000. A convergência do tarifário eléctrico tornou-se, assim, uma conquista irreversível das Autonomias, e é, hoje, parte, não menos relevante, da construção de um Portugal solidário.

Os seus efeitos positivos quer nas economias domésticas, quer, sobretudo, nas estruturas de custos das empresas, são reconhecidos e significativos.

A presença do Senhor Ministro da Economia nos Açores, fica igualmente associada a outra circunstância relevante - a extensão das Pousadas da ENATUR à nossa Região, que já vinha a ser tratada com o Governo da República anterior. 
Trata-se de um bom exemplo de cooperação entre o Governo Regional dos Açores e o Governo da República. No caso da Horta, o Governo Regional cedeu a Estalagem de Santa Cruz por um período de 99 anos, para que a ENATUR pudesse aí instalar uma pousada. No caso da Terceira, a Junta Autónoma dos Portos e a Câmara Municipal de Angra do Heroísmo providenciaram instalações para que os serviços da Marinha, que ainda utilizavam o Forte de São Sebastião, pudessem ter outros espaços, ficando este Forte disponível. No caso de São Miguel, o Governo Regional não só cedeu o Convento de Santo António em Santa Cruz da Lagoa, como também em cooperação com a respectiva Câmara Municipal, comparticipa na aquisição de um terreno necessário à construção de mais aquela Pousada. Assim, com a colaboração de todos e com o aval do Ministério da Economia, os Açores integram-se na rede das Pousadas de Portugal, símbolo de um turismo de qualidade, ganhando com isso uma outra visibilidade no segmento de mercado turístico ligado à natureza e à cultura. 

Como é do conhecimento de todos, a nossa Região registou, nestes últimos anos, um enorme crescimento na oferta hoteleira, que tem sido acompanhado, a partir de 1998, com um elevado crescimento do lado da procura. Somos mesmo a Região do País que tem apresentado nestes anos maior crescimento em termos de dormidas e de receitas por aposento. Apesar da nossa pequena dimensão a nível nacional, acreditamos que somos uma mais valia em termos de Turismo ligado à Natureza e que este sector terá uma contribuição crescente e estruturante no nosso modelo de desenvolvimento. É por isso que não prescindimos de estar presentes, em conjunto com as demais regiões portuguesas, nas principais Feiras Internacionais e que saudamos a política adoptada pelo Ministério da Economia de descentralização das verbas da Promoção pelas diversas Regiões de Turismo, esperando que, muito brevemente, ela venha a ser protocolada no caso dos Açores.

Gostaria de reafirmar a Vossa Excelência que o Governo Regional dos Açores continuará a manter com o Governo da República um estreito relacionamento com vista a manter a excelente colaboração que tem permitido alcançar tantos êxitos. Hoje, celebramos duas realizações que não seriam possíveis sem esse entendimento: a Convergência do Tarifário Eléctrico e a Extensão da Rede de Pousadas da ENATUR aos Açores. Estou certo que outros êxitos se seguirão.
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